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ESTADO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico, podendo ser dado prosseguimento à

lase extema. com a publicação do edital e seus anexos.

O conteúdo deste parecer jurídico é meramente opinativo, não vinculando,

portanto, a administração pública, que poderá agir diferentemente, baseado em sl.ras

próprias razões

Bana dos Coqueiros, 25 sto de 2025.

RO
Assessoria Juridica icitações e C

da Prefeitura de Barra dos Coqueiros
OAB/SE 2.631

S VIEIRA
ontratos Administrativos
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

E preciso lembrar que o art. 18, IX, da Lei Federal n' 14.133, de 2021, exige

que a fase preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do

edital. tais como:

r) Justificativa de exigências de qualificação técnic4 mediante
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto
Justificativa de exigências de qualiÍicação econômico-financeira;
Justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica
e preço; e

Justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio.

ir)
I II)

IV)

A motivação, ajustificativa, a indicação das parcelas de maior

relevância/valor, requisitos de qualificação econômico-financeir4 critérios de

pontuação, julgamento das pÍopostas e participação ou não de consórcio, exigidos pelo

art. 18. inciso IX, constam do processo.

2.6. Participação de Órgãos e Entidades

Conforme previsto no artigo 82 da Lei no 14.13312021, é possível que diferentes

órgâos e entidades paÍicipem do mesmo Registro de Preços, desde que devidamente autorizados

e previstos em edital, o que se verifica no caso em exzrme.

2.7. Da Observância aos Princípios Administrativos

O processo licitatório atende aos princípios da isonomia, competitividâde,

transparência. economicidade e eficiência, pilares que regem a contratação pública.

3) CONCLUSÀO:

ANTE O EXPOSTO, nos limites da análise jurídica e excluidos os aspectos

técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, O PROCESSO ATENDE

AS EXIGÉNCIAS CONTIDAS NA LEI FEDERAL N" 14.133/2021, TANTO NO EditAI

como na Minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta Assessoria Juúdica

manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido por esta
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Analisando-se os autos, é possível notar que foi empregada a modalidade

pregão. a ser adotada "sempre que o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade

que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

nrercado". nos termos do afi.29 da Lei Federal n' 14.133121, o que pode ser resumido

como objeto "de natureza comum".

A natureza "comum" não é atributo congênito do bem ou serviço, assim como

também não se confunde com aquele objeto portador de caracteísticas técnicas

complexas.

De acordo com Rafael Carvalho Rezende Oliveir4 "o conceito

(indeterminado) de bem ou serviço comum possui as seguintes características básicas:

disponibilidade de mercado (o objeto é encontrado facilmente no mercado), padronização

ípredeterminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais

do bem ou do serviço) e casuísmo moderado (a quatidade "comum" deve ser verificada

em cada caso concreto, e não em termos abstratos)".

Percebe-se que o conceito é aberto, não sendo possivel elaborar um rol

tàxativo de todos os serviços e bens reputados comuns. Em razão disso, há de ser

analisado o caso concreto, a fim de que seja verificado o cabimento da modalidade

licitatória em tela.

Destaque-se, que não compete a esta assessoria jurídica definir se o bem ou

sen'iço que se deseja conhatar é reputado comum, viabilizando a adoção do pregão, mas

tão-somente Í'azer um juizo de valor a respeito da escolha feita pelo(a) Pregoeiro(a) ou

autoridade superior.

2.5, Da Minuta do Edital

O aÍÍ. 25 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu §1o expressamente

autorizado a úilizaçáo de minutas padronizadas, nas situações em que o objeto assim

permitir.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

III - utilização de dados de pesquisa publicada
em mídia especializada, de tabela de Íeferência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sitios eletrônicos especializados ou
de dominio amplo, desde que conteúam a data
e hora de acesso:

IV - pesquisa diÍeta com no mínimo 3 (três)
fomecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses fomecedores e

que não teúam sido obtidos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da
data de dirulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas. na forma de regulamento.

No caso concreto, foi realizada a pesquisa nos terÍnos descritos nas nonnas
aplicáveis, através dos parâmetros definidos pelo art. 23, § 1", II, da Lei Federal n'
14.i33/21, sendo conveniente ressaltar que o valor estimado da contrataçâo é de R$
636.446,09 (seiscentos e trinta e seis mil quatrocentos e quarentâ e seis reâis e nove
centavos).

2.4. Da natureza comum do objeto da licitação - Modalidade Licitatória
Escolhida

A Constituição Federal, em seu art. 37, inc. XXI, prevê que "ressalvados os

casos especificados na legislação, as obras, serviços, compÍas e alienações serão

contratados mediante processo de licitação pública que asseguÍe igualdade de condições

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da propostA nos termos da lei, o qual somente permitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

e umprimento das obrigações".

Percebe-se que, em regra, os casos de contratações públicas devem ser

precedidos da realização de certame licitatório.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

de procedimento para fornecimento de água mineral, de suma importânci4 justifica-se a

aquisição para dar supoÍe as atividades diárias dos servidores e visitantes das repartições

públicas do Município de Barra dos Coqueiros. Dessa forma, a descrição da necessidade

e utilidade da contratação, bem como a justificativa para tanto, estão devidamente

inseridas no referido ETP, bem como no Termo de Referência (também anexo ao Edital).

Acerca da definição do objeto, em conformidade com a disposição do art. 18,

caput, da Lei Federal no 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve englobar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem insurgir-se na contratação,

além do mais, é notável que a definição do objeto, modelo de execução e gesüio do

contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos.

2.3. Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços.

O orçamento estimado da contratação é tratado no art. 23 da Lei Federal no

14.133, de 2021. sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros previstos

em seu §1":

Art.23. (...)

§ 1'No processo licitatório para aquisição de

bens e contratação de serviços em geral,

conforme regulamento, o valor estimado será

definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros,

adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitarios menores ou
iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de

preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela

Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de I (um) ano anterior à
data da pesquisa de preços, inclusive mediante

sistema de registro de preços, observado o

índice de atualizagão de preços correspondente;
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA D05 COqUEIROS

Vê-se então que o controle pÉvio de legalidade se dá pelo exercício da

competência da análise jurídica da futura contratação, não se estendendo, porüanto, para

as outras áreas que fazem parte em si do processo, nas quais se observa nos os aspectos

de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

As especificações tecnicas contidas no presente processo, no que se refere aos

pormenores do objeto da contratação. suas caracteristicas, requisitos e avaliação do preço

estimado, foram incluídas pelo setor competente do órgão, fundamentado em parâmetros

técnicos objetivos, para a melhor resolução do interesse público. Frise-se que não é

objetivo do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência

de cada agente público para a pratica de atos administrativos, nem de atos já praticados.

Sendo de responsabilidade de cada um destes verificar se os seus atos estão dentro do

seu arcabouço de competências.

Por fim. devemos atentar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, entretanto objetivando a segurança da própria autoridade assessorada a quem,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou

não. tais ponderaçôes. Ademais, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas

.oara tlns de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. Do planejamento da contratação

A Lei Federal n" 14.133, de 2021 §LLC), estabeleceu que fase preparatória

do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o

plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e

com as leis orçamenúrias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no

caput do aÍt. 18.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar - ETP. documento no qual é

demonstrado o interesse público envolvido na contratação, pois trata-se da necessidade
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PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

Municipal de Saúde, tendo como partícipe a Prefeitura Municipal de Barra dos
Coqueiros. o Fundo Municipal de Assistência Social e a Superintedência Municipal
de Trânsito e TranspoÍe, conforme condigões, quantidades e exigências estabelecidas
nesle instrumento, mediante licitação pública" na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência
e seus anexos.

É a síntese do necessiírio.

2) FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

2. I . Finalidade e abrangência do parecer jurídico.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assisür a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o aÍ. 53, I e II, da Lei

Federal no 14.133, de 2021 (NLLC):

" Art. 53. Ao final da fase preparatória, o

processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que

realizará controle prévio de legalidade
contratação, mediante análise jurídica da § 1o

Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração
deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme
critérios objetivos prévios de atribuição de

prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem

simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contrataÇão e com exposição

dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise juridica;"
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARRA DOS COQUEIROS

EMENTA: PARECER JURIDICO.
PREGÀO ELETRÔNICO. MENOR
PREÇO POR IJNrTÁRIO.
REGISTRO DE PREÇO PARA A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
VISANDOAAQUISIÇÃOEO
FORNECIMENTO PARCELADO
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
PERECÍVEIS E NÀO PERECÍVEIS
DESTINADOS A SUPRIR AS
DEMANDAS DO FTTNDO

MLINICIPAL DE SAÚDE, TENDO
COMO PARTÍCIPE A
PREFEITURA ML-]NICIPAL DE
BARRA DOS COQUEIROS, O
FLTNDO ML]NICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A
SUPERINTEDÊNCIA MUNICIPAL
DE TRÁNSITO E TRANSPORTE,
coNFoRME CONDIÇÕES.

QUANTIDADES E EXICÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO. LEGISLAÇÁO
APLICÁVEL: LEI FEDERAL N"
I4.I33I2O2I. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS
MINUTAS DE EDITAL E
CONTRATO. POSSIBILIDADE
JURÍDICA.

1) RELATORIO:

lrata-se de processo administrativo que tem por finalidade Registro de Preço para
à contÍatação de empresa visando a aquisição e o fomecimento parcelado de gêneros
aiimentícios perecíveis e não pereciveis destinados a suprir aS demandas do Fundo
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PARECER JUÚDICO N' 28712025


